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1. Destaques do ano - resultados das metas de 2016.

    Após as boas-vindas do Corregedor-Geral a todos os participantes, deu-se início aos temas
da pauta, com a apresentação dos destaques no cumprimento das metas de 2016. Foi lançada
uma série de vídeo-animações, com um balanço do alcance das metas, transmitindo o
conteúdo em linguagem acessível para a população. Após a divulgação dos vídeos, os
Presidentes dos TRFs comentaram os destaques de sua região, apresentando boas práticas que
ajudaram no alcance dos resultados positivos: O Desembargador Hilton Queiroz, Presidente
do TRF1, comentou os resultados obtidos nas metas 1 e 7, destacando a importância do
planejamento estratégico e a capacitação do corpo técnico para a melhoria do desempenho.
Como ações impactantes, ressaltou que a disponibilização e divulgação dos dados a todas as
unidades judiciárias em conjunto com o projeto estratégico regional Selo Estratégia em Ação,
criou um estímulo aos magistrados e servidores na busca da melhoria contínua. Além dessas
ações, foi desenvolvido o projeto Café com conhecimento, onde o corpo funcional é
convidado a discutir diversos temas. O Desembargador Federal Luiz Fernando Wowk
Penteado, Presidente do TRF4, destacou, incialmente, a dedicação de servidores e
magistrados como ponto fundamental para a obtenção de resultados positivos. Na meta 2
comentou que, dentre as ações da região, destaca-se a utilização de ferramenta de Business
Inteligence - BI para monitoramento dos dados em tempo real, utilizado por todos os órgãos
judicantes e também pela Corregedoria-Regional, que acompanha permanentemente e de
forma individualizada cada unidade. Outra medida adotada na região é a realização de
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mutirões e a disponibilização de gabinetes de auxílio para atendimento a situações mais
específicas, onde é necessária uma intervenção imediata. No caso da meta 8, uma experiência
de sucesso é a designação de uma vara para uma operação específica, onde há processos que
exigem uma dedicação integral, como é o caso da 13ª vara de Curitiba, responsável pelos
processos da Operação Lava-jato. Neste caso, houve a suspensão da distribuição de processos
para essa unidade. O Desembargador Federal Poul Erik Dyrlund , Presidente do TRF2,
apresentou as ações bem sucedidas no que tange à conciliação (meta 3). Informou que em
2009 foi criado gabinete de conciliação e em 2010 os núcleos permanentes de métodos
consensuais de solução de conflitos. Como destaque, apresentou a boa prática de associar as
atividades do Núcleo de Conciliação aos Centros de Cidadania, buscando aproximação com
as comunidades e com a população, incentivando a adoção de soluções alternativas, evitando
a litigância desnecessária. O Desembargador Federal Rogério Fialho, Presidente do TRF5,
apesar de ter obtido o melhor resultado do Segmento, trouxe uma reflexão referente à meta 5
ao Comitê, uma vez que nenhum TRF alcançou a meta. Um dos fatores que ponderou foi a
possibilidade de a meta ter sido superestimada, sendo estabelecidos parâmetros irreais para
cumprimento. Comentou, ainda, que esses são processos de complexa instrução, o que
interfere especialmente no cumprimento da meta no 1º grau. Sugeriu, como medida simples,
mas que poderia ajudar a reduzir custos e atrasos nos processos de improbidade, o apoio à
Medida n. 5, do pacote de medidas contra a corrupção, defendida pelo Ministério Público da
União. Quanto às boas práticas, esclareceu que a 5ª Região já mantém uma rotina de
realização de reuniões do Comitê Gestor Regional de Estratégia - CGER, que acompanha o
cumprimento das metas e propõe soluções para as dificuldades a serem superadas. O
Corregedor-Geral ponderou sobre as dificuldades de cumprimento da meta e que de fato da
forma como havia sido definida, a meta era inexequível. O Secretário de Estratégia e
Governança comentou que o COGEST já havia deliberado pela revisão dessa meta para 2017,
alargando-se o prazo máximo para o juiz proferir a primeira decisão tendente a pôr fim ao
processo de dois para 3 anos. A Desembargadora Federal Cecília Marcondes, Presidente do
TRF3 destacou que na região foram realizadas inúmeras ações, como a análise e melhoria das
rotinas de trabalho, a integração de sistemas que auxiliam na fase de execução, como
BACENJUD e INFOJUD, utilização dos sistemas de cálculos judiciais e realização de
mutirões. Solicitou especial atenção do Comitê para a necessidade de aprovação do Glossário
de metas, pois as alterações efetivadas durante o ano podem dificultar a coleta dos dados.
Após a exposição dos Presidentes, o Ministro Corregedor parabenizou as iniciativas e
solicitou a ampla divulgação das vídeo-animações nos Tribunais e Seções Judiciárias,
comentando sobre a necessidade de que as informações cheguem à sociedade. Todo o
material utilizado para apresentação desses resultados segue anexo a essa ata.

2. Validação do glossário de metas para 2017.

    O glossário de metas contém os esclarecimentos necessários para a coleta da meta,
indicando as classes de processos que devem ser considerados, periodicidade, fonte de dados,
critério de cumprimento e fórmula de cálculo. De acordo com a Resolução CJF-RES-
2014/00313, art.4º, inciso 2, d, a parametrização do glossário de metas deve ser aprovada pelo
COGEST e submetida ao Plenário do CJF, para referendo. Nesse contexto, o Secretário de
Estratégia e Governança apresentou o glossário das Metas de 2017, informando as
modificações realizadas em relação ao de 2016. O documento foi aprovado, com a alteração
proposta pela 4ª e 5ª Regiões, para que se retirasse da meta 7 a Classe 385, referente à
Execução criminal.

3. Avaliação dos projetos estratégicos da Justiça Federal.
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    Foram apresentados dois projetos estratégicos: 1. NIVELAMENTO DE
INFRAESTRUTURA DE TI: O Secretário de Tecnologia da Informação, André Chiaratto ,
apresentou as ações referentes à aplicação da Política de Nivelamento de Infraestrutura de TI,
objeto da Resolução CJF N. 355/2015, que foi elaborada em conjunto com os TRFs. Uma vez
que o tema é muito abrangente, foi definido um escopo de infraestrutura básica, que visa dar
sustentação aos sistemas de informação, portanto foram priorizados 14 itens de infraestrutura
e para cada item foram definidos critérios de nivelamento e garantia mínima dos
equipamentos. Todos os órgãos seguirão os mesmos critérios e as contratações destas
soluções de TI deverão ser realizadas preferencialmente por meio de licitações colaborativas,
visando otimizar os recursos humanos e orçamentários. Baseado na resolução, foi elaborado
um plano de trabalho/cronograma pelos órgãos da JF (CJF e Regiões), prevendo atendimento
aos critérios de nivelamento até dezembro de 2020. O plano de trabalho/cronograma consistiu
no levantamento de necessidades de infraestrutura básica a partir do ano de 2016. Foi
mapeado a situação atual (como o órgão está hoje) e identificado as necessidades ao longo do
período até 2020 (onde o órgão deve chegar). Foi informado pelo Secretário de TI de que o
plano de trabalho é um instrumento de governança, está alinhado ao PETI e PDTI e visa
melhorar o nível de maturidade da infraestrutura de TI dos órgãos da JF e que sua execução
está condicionada à disponibilidade de recurso orçamentário. Conforme previsto em
resolução, estes planos de trabalho deverão ser aprovados pelo COGEST. O Corregedor-Geral
questionou os Presidentes se já era de conhecimento deles o material apresentado. O
Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND, Presidente do TRF2, ante o
questionamento do Exmo. Sr. Corregedor-Geral, respondeu que não teve conhecimento do
material apresentado. Considerando a complexidade do tema, solicitou que o assunto fosse
melhor discutido na reunião dos Diretores-Gerais a se realizar no dia seguinte e que o
documento fosse apreciado na próxima reunião do COGEST. O Presidente do TRF1 solicitou
que, mesmo que haja cortes nos valores que seja respeitada a proporcionalidade, de acordo
com a demanda de cada região. 2. FORTALECIMENTO DO CLIMA ORGANIZACIONAL
COM ÊNFASE NA PROMOÇÃO DA SAÚDE NO TRABALHO. A Secretária de Gestão de
Pessoas, Sheila Gibaile, propôs o sobrestamento do projeto, tendo em vista a divulgação a ser
feita pelo CNJ dos dados sobre absenteísmo por doença e sobre realização de exames
periódicos de saúde - EPS relativos a magistrados e servidores nos anos de 2015 e 2016. A
Secretária informou que o CNJ deverá divulgar pesquisa nos moldes do Justiça em Números
sobre o levantamento de dados relativos à saúde do servidor e do magistrado e que após a
análise dessas informações o projeto será ajustado e reiniciado. O sobrestamento do projeto
foi aprovado por unanimidade.

4. Proposta de novos projetos

    Foram apresentados dois projetos regionais, com potencial para serem convertidos em
iniciativas nacionais. 1. DEPÓSITOS JUDICIAIS: o gerente de projeto do TRF4 Regaldo
Amaral Milbradt apresentou o escopo do projeto regional que propõe a identificação, correção
e adequação de todos os depósitos judiciais da região. A abrangência é tanto para os depósitos
judiciais relativos a processos, bem como os depósitos realizados em nome dos beneficiários
de requisições de pagamento e precatórios. Como resultado, foram devolvidos para as partes
ou convertidos em renda para a União em 2016 um total de R$ 570.421.012,13. 2. SELO
ESTRATÉGIA EM AÇÃO. O Juiz Federal Newton Pereira Ramos Neto do TRF1 apresentou
o projeto que tem como objetivo o reconhecimento da excelência no cumprimento de metas
estratégicas processuais à seção judiciária e às unidades jurisdicionais do primeiro grau da
Justiça Federal da 1ª Região. Foram estabelecidas as categorias Diamante, Ouro, Prata e
Bronze e em 2016 foram premiadas 81 unidades jurisdicionais de um total de 369, o que
representa 21,95%. Como resultados imediatos já se percebe maior atenção à gestão do
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acervo da unidade jurisdicional e motivação de magistrados e servidores para o atingimento
das metas. O Corregedor-Geral parabenizou as iniciativas e sugeriu à SEG que prepare uma
proposta para que sejam encaminhados como projetos nacionais e apresentados ao COGEST,
de forma virtual, para aprovação.

5. Transformação de cargos para atender ao PJe/Nomeações 2017.

    A Dra. Eva Barros, Diretora-Geral do CJF, apresentou quadro contendo a situação dos
regionais quanto a cargos vagos e pedidos de cargos para o PJe. Informou que, para eventuais
pedidos de transformação, devem ser seguidas as seguintes orientações: - I - Os cargos que
não tenham sido criados com área de atividade ou especialidade definidos poderão ser
transformados, segundo avaliação de conveniência e oportunidade; II - Os cargos decorrentes
de criação de varas serão considerados como pertencentes a área judiciária por disposição
legal, não sendo possível a sua alteração; III - Inexistência de concurso público em andamento
(aquele cujo edital de abertura tenha sido publicado e o de homologação do resultado ainda
não tenha sido publicado na imprensa oficial da união), ou, caso exista concurso público com
prazo de validade em vigor, que tenham sido totalmente preenchidas as vagas previstas no
edital - disposições da portaria conjunta n. 3/2007 e da resolução n. 568/2007; IV - Deve ser
observada a origem da vacância do cargo a ser transformado, sob pena de não ser possível
provê-lo caso tenha impacto orçamentário - aposentadorias e falecimentos com pensão; V - O
Conselho Nacional de Justiça ainda não respondeu à consulta encaminhada pelo ofício n.
CJF-OFI2016/03169, acerca do entendimento do TCU, contrário à possibilidade de alteração
de área de atividade, porque não autorizado no plano de carreira do poder judiciário. Em
situação de divergência de orientações entre o CNJ e o TCU relacionada a aposentadoria, este
conselho deliberou (CJF-ADM-2012/00047) - sessão de 16/4/2012) por adotar o
entendimento da corte de contas, órgão ao qual a constituição atribui a competência específica
de julgar a legalidade e a regularidade dos atos de aposentadoria (CF, art. 71,III). Acresça-se
que o mesmo dispositivo atribui ao TCU a competência para apreciar, para fins de registro, a
legalidade dos atos de admissão de pessoal. O Secretário de Planejamento e Orçamento,
Gustavo Bicalho, apresentou ainda informações sobre as nomeações para 2017, com base na
LDO e na LOA. Para a nomeação dos remanescentes, apurados junto aos TRFs, 47 cargos, a
condição sine qua non é possuir saldo (quantitativo) remanescente do Anexo V 2015 e dispor
de dotação orçamentária para os impactos em 2017. Já para os 379 cargos do Anexo V de
2017, a condição é que sejam de concursos autorizados até 31/8/2016.Existindo concursos
autorizados até 31/8/2016, então as admissões ficam limitadas à quantidade de vacâncias a
ocorrer em 2017 ou de cargos/funções criados a partir 2016, (somente a 1ª Região e 4ª Região
têm cargos/funções criados em 2016). Além disso, as nomeações têm de observar os
quantitativos de cargos que ainda estejam vagos dispostos nos concursos. Também estão
autorizadas as admissões, no caso de concursos a expirar em 2017, até o número de vagas
respectivas, (somente a 5ª região está nessa condição com concurso a expirar em março de
2017). Diante do quadro de restrições orçamentárias o Ministro-Corregedor propôs e os
membros do COGEST aprovaram o sobrestamento da transformação de cargos até que haja
condições que permitam a adoção de tal medida.

6. Política de Gestão de Riscos

    O Secretário de Estratégia e Governança apresentou a proposta de Política de Gestão de
Riscos já discutida com os TRFs e que tem por objetivos, entre outros: - apoiar a melhoria
contínua de processos de trabalho, projetos e utilização eficaz dos recursos organizacionais
para o cumprimento da missão constitucional do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e
segundo graus; - contribuir para o aprimoramento do sistema de controles internos da gestão;
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- incorporar a visão de riscos à tomada de decisão, em conformidade com as melhores
práticas existentes. Para execução da política será necessária a alteração das atribuições do
COGEST, incluindo: Art. 4º São atribuições do COGEST: II ? (...) f) a Política de Gestão de
Riscos do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus; g) o Referencial
Metodológico de Gestão de Riscos do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo
graus; III - fomentar , em coordenação com os comitês regionais, a cultura de gestão de
riscos; IV - monitorar os riscos relacionados ao planejamento estratégico da Justiça Federal;
V - estabelecer os riscos a que a estratégia da Justiça Federal está preparada para buscar, reter
ou assumir, visando maximizar resultados. Todos os presentes aprovaram a Política de Gestão
de Riscos a ser encaminhada para o Plenário do CJF.

7. Participantes da reunião

    Participaram também da reunião: Pelo TRF1 Vânia Marítiça Vieira, Secretária de Gestão
Estratégica e Inovação; Maria Carolina Ribeiro, Diretora da Divisão de Planejamento
Estratégico. Pelo TRF2 Pedro Hikaru Oishi, Coordenador de Gestão Estratégica. Pelo TRF3
Vitor Neves Ribeiro, Supervisor da Seção de Planejamento Estratégico. Pelo TRF4 José
Carlos Bonato, Assessor de Planejamento e Gestão. Pelo TRF5 Luiz Carlos Targino, Assessor
de Gestão Estratégica e pelo CJF Edimilson Cavalcante de Oliveira; Subsecretário de
Modernização da Gestão; Leonardo Ferreira de Oliveira, Assessor Especial de Inovação;
Marcos Antônio Kronenberger, Setor de Análise de Dados; Alex Pena Tosta da Silva, Seção
de Planejamento Estratégico e Hayane Vilar, Secretaria de Gestão Estratégica.
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Ref. Próximas Ações Responsável Data Prevista

1.1
Divulgação dos vídeos sobre as metas nos
TRFs e Seções Judiciárias.

CJF e TRFs 23/03/2017

2.1
Retirar a classe 385 (execução criminal) do
glossário da Meta 7.

SEG 21/03/2017

2.2
Inclusão do Glossário de Metas na pauta da
próxima Sessão do Colegiado para referendo.

CJF 28/04/2017

3.1
Discussão dos cronogramas de nivelamento
de TI.

Diretores-Gerais 21/03/2017

3.2
Inclusão do tema Nivelamento de TI na
próxima reunião do COGEST.

SEG

4.1
Proposta de projetos nacionais, à semelhança
dos projetos regionais apresentados.

SEG 31/03/2017

4.2
Discussão sobre as propostas de projetos
nacionais.

COGEST 28/04/2017

6.1

Encaminhar à administração a minuta de
resolução que institui a Política de Gestão de
Riscos do Conselho e Justiça Federal (CJF-
PPN-2017/00007) e altera a Resolução n.
313/2014.

SEG/CJF 31/03/2017

6.2
Inclusão da Política de Gestão de riscos na
pauta da próxima Sessão do Colegiado

CJF 28/04/2017
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5ª REUNIÃO DO COGEST
Brasília, 20 de março de 2017



Pauta

Destaques do ano  - resultados das metas de 2016; 

Validação do glossário de metas para 2017; 

Avaliação dos projetos estratégicos da Justiça Federal; 

Proposta de novos projetos; 

Transformação de cargos para atender ao PJe/Nomeações 2017;

Política de Gestão de Riscos.





Destaque – 1ª Região



Meta 1 – Produtividade
Julgar mais processos que os casos novos do ano.

1ª 
Região 

101,8% de 
cumprimento 

da meta

123.435 
Julgados no 

2º grau

802.274 
processos 
julgados

93.110 
Julgados no 

1º grau

3365 
Baixados por 
Magistrado



Meta 7 – Ações criminais
Baixar/Julgar quantidade maior de processos que os casos novos do ano.

Cumprimento da meta por região
Processos Julgados 1ª Região

14.753 processos 
baixados

16.535 processos 
julgados



Destaque – 4ª Região



Meta 2 - Celeridade

• 6.966 processos julgados

96% com 1º 
julgamento em até 4 

anos no 1º e 2º 
graus

• Passivo de 350 processos
99,5% com 

julgamento em até 3 
anos nas Turmas 

Recursais

• 2.293 processos julgados99,6% com 
julgamento em até 3 

anos nos JEFs

4ª Região



Meta 8 – Ações penais
Julgar 70% dos processos distribuídos até 31/12/2014

Crimes contra a administração Exploração sexual, tráfico de pessoas e 
trabalho escravo

1.171 crimes contra a 
administração julgados 
entre 2015 e 2016 

111,2% de 
cumprimento da meta 

Passivo com 350 
processos



Destaque – 2ª Região



Meta 3 - Conciliação



Destaque – 5ª Região



Meta 4 – Improbidade Administrativa
Julgar 70% dos casos de improbidade administrativa distribuídos até 31/12/2014

Percentual de julgados por região

5ª 
Região

1233 
julgados 

em 2015 e 
2016

333 
condenações

91,8% de 
cumprimento 
da meta no 2º 

grau



Destaque – 3ª Região



Meta 5 – Execução não fiscal
Resolver mais processos de execução não fiscal que o número de casos 

Cumprimento da meta por região



Meta 6 – Ações coletivas
Julgar 100% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2012

Cumprimento da meta por região

Faixa 1 – 85% dos 
processos 

distribuídos até 
31/12/2013

Faixa 3 – 70% dos 
processos 

distribuídos até 
31/12/2013

Faixa 2 – 80% dos 
processos 

distribuídos até 
31/12/2013

Proposta para 2017 
Priorizar o julgamento das 

ações coletivas



Meta 6 – Ações coletivas
Julgar 100% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2012

TRF FAIXA DE CUMPRIMENTO

TRF1 Faixa 3 – 70%

TRF2 Faixa 2 – 80%

TRF3 Faixa 3 – 70%

TRF4 Faixa 2 – 80%

TRF5 Faixa 1 – 85%



Validação do glossário de metas para 2017



Glossário de Metas - 2017

Contém os esclarecimentos necessários para a coleta da meta, indicando as classes de processos que
devem ser considerados, periodicidade, fonte de dados, critério de cumprimento e fórmula de cálculo.

META 2

1º E 2º GRAUS: 100% dos 
processos com 5 anos e 85% 

dos processos com 4 anos

JEF e TR: 100% dos processos 
com 3 anos

META 3

Alcançar o percentual de 2% 
na proporção dos processos 
conciliados em relação aos 

distribuídos.

METAS 4 e 8

70% das ações com 3 anos

META 6

(4 anos)

Faixa 1 – 85%

Faixa 2 – 80%

Faixa 3 – 70%

METAS SUSPENSAS

Metas 12,13,14,15,16 e 17
INDICADORES

Metas 9,10,11 e 18



Política de Nivelamento de Infraestrutura 
de Tecnologia de Informação



RES. CJF N. 355/2015

Resolução n. CJF-RES-2015/00355 de 12 de agosto de 2015,
que dispõe sobre a Política de Nivelamento de
Infraestrutura de Tecnologia da Informação da Justiça
Federal – PNITI-JF



POLÍTICA DE NIVELAMENTO DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
DA JUSTIÇA FEDERAL

I - DATACENTER

II - SERVIDORES

III - WAN

IV - INTERNET

V - SEGURANÇA

VI - STORAGE

VII - BACKUP

VIII - SWITCHES 

IX - MICROCOMPUTADOR

X - PORTÁTIL

XI - IMPRESSORA

XII - ESCÂNER
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CRITÉRIOS DE NIVELAMENTO
INFRAESTRUTURA BÁSICA ART 2º - CRITÉRIOS DE NIVELAMENTO

I - DATACENTER
I. Um ambiente principal de processamento central (Data Center) e, para o CJF e os tribunais regionais federais, 
mais um ambiente secundário para contingência que atendam ambos, no mínimo, aos seguintes requisitos:
a. locais seguros em prédios distintos;
b. sistema ativo de combate a incêndio;
c. limitação eletrônica de acesso físico;
d. circuito fechado de TV – CFTV;
e. fonte de alimentação com condicionamento de energia elétrica, por no-breaks redundantes e grupo gerador;

II - SERVIDORES
II. 80% dos servidores de rede em ambiente virtual que forneçam, no mínimo, controle automático e transparente 
contra falhas e alta disponibilidade da solução de virtualização, com a existência de:
a. equipamentos físicos (hosts) suficientes para garantia de redundância;
b. conexões de rede redundantes em cada equipamento físico (host);
c. fontes de energia redundantes em cada equipamento físico (host);
d. uso de storage;



CRITÉRIOS DE NIVELAMENTO
INFRAESTRUTURA BÁSICA ART 2º - CRITÉRIOS DE NIVELAMENTO

III - WAN
III. Um link WAN de comunicação de dados para cada órgão da Justiça Federal, com as seguintes características 
mínimas:
a. velocidade para as seções e subseções judiciárias de 4Mbps, acrescida de 2Mbps a cada órgão julgador 
adicional;
b. velocidade para o CJF e os tribunais regionais federais de acordo com os respectivos tráfegos de dados;
c. links redundantes para o CJF, os tribunais regionais federais e as seções judiciárias.

IV - INTERNET
IV. Dois links com a internet de operadoras distintas para o CJF, os tribunais regionais federais e as seções 
judiciárias, com as seguintes características mínimas:
a. velocidade para as seções judiciárias de 10Mbps, acrescida de 4Mbps a cada órgão julgador adicional;
b. velocidade para o CJF e os tribunais regionais federais de acordo com os respectivos tráfegos de dados.



CRITÉRIOS DE NIVELAMENTO
INFRAESTRUTURA BÁSICA ART 2º - CRITÉRIOS DE NIVELAMENTO

V - SEGURANÇA V. Um equipamento de segurança de rede e respectivos softwares de gerência, para localidades com acesso à internet, sendo para 
o CJF, os tribunais regionais federais e as seções judiciárias, equipamentos redundantes em alta disponibilidade em modo 
transparente.

VI - STORAGE VI. Uma solução de armazenamento persistente de informações digitais (storage), e respectivos softwares de gerência, com 
redundância interna de fontes de alimentação, conexões de rede e discos (RAID5 ou superior) e capacidade líquida para 
armazenamento de todas as informações digitais corporativas de cada órgão, sendo para o CJF, os tribunais regionais federais e as 
seções judiciárias equipamentos redundantes em alta disponibilidade em modo transparente e previsto para as subseções 
judiciárias apenas nas quais a infraestrutura não permita a centralização. Para dimensionamento da solução de armazenamento, 
serão adotados os seguintes critérios:

a. para determinação da capacidade individual de armazenamento líquido de cada equipamento, descontados os espaços 
necessários à redundância interna, será considerada a quantidade de processos administrativos e judiciais eletrônicos existentes no 
órgão, em tramitação ou arquivados, mais o espaço necessário para arquivamentos dos processos administrativos e judiciais 
eletrônicos previstos para serem distribuídos durante o período de garantia do equipamento;
b. será considerada a média de autuação de processos administrativos e judiciais do órgão nos três anos anteriores à medição, ou
intervalo menor, se não houver processos administrativos ou judiciais eletrônicos nesse período;
c. será considerado que cada processo eletrônico necessita de, no mínimo, 30Mb de armazenamento;
d. para as demais necessidades, será previsto, ainda, um espaço de armazenamento adicional correspondente a 25Gb por usuário 
interno de TI.



CRITÉRIOS DE NIVELAMENTO
INFRAESTRUTURA BÁSICA ART 2º - CRITÉRIOS DE NIVELAMENTO

VII - BACKUP
VII. uma solução de backup e respectivos softwares de gerência e mídias, com capacidade suficiente para 
garantir a salvaguarda de todas as informações digitais armazenadas em storages e servidores de rede 
corporativos, atendendo aos seguintes requisitos mínimos:
a. capacidade de armazenamento de longo prazo em mídia off-line (fita) de dois anos; 
b. solução de automação por fitoteca (robô de backup) com política de armazenamento intermediário em disco 
(storage) mantido por seis meses;
c. processo de reciclagem de fitas com temporalidade definida pelo fabricante do equipamento, com 
periodicidade mínima de dois anos; 
d. unidade de armazenamento seguro para o conjunto de fitas que irá compor o arquivamento de longo prazo, 
fora do local primário do órgão, para prover redundância e atender à continuidade do negócio em caso de 
desastre.

VIII - SWITCHES VIII. equipamentos ativos de rede (switch) e respectivos softwares de gerência, em quantidade e configurações 
adequadas que garantam equipamentos core redundantes nos órgãos (capitais) configurados em alta 
disponibilidade em modo transparente em cada ambiente de processamento central (Data Center) e 
equipamentos de borda sem redundância nos demais ambientes, com um equipamento de borda reserva por 
localidade.



CRITÉRIOS DE NIVELAMENTO
INFRAESTRUTURA BÁSICA ART 2º - CRITÉRIOS DE NIVELAMENTO

IX - MICROCOMPUTADOR
IX. Microcomputador:
a. uma estação de trabalho do tipo desktop (microcomputador pessoal – PC) com dois monitores para cada 
usuário de TI;
b. uma estação de trabalho do tipo desktop ou notebook para cada assento nas salas de sessão e de 
audiência, considerando inclusive a composição da mesa e a tribuna nas salas de sessão, além de ambos os 
advogados e o representante do Ministério Público Federal, nas salas de audiência;
c. uma estação de trabalho de alto desempenho do tipo desktop (microcomputador para desenvolvimento e 
suporte) com dois monitores para cada usuário lotado na área de TI;
d. uma estação de trabalho de alto desempenho do tipo desktop (workstation) com dois monitores para cada 
usuário das áreas de engenharia/arquitetura e editoração gráfica.

X - PORTÁTIL X. Um computador portátil para cada magistrado e servidor ocupante de cargo de direção acompanhado de 
uma solução de acesso móvel à internet;



CRITÉRIOS DE NIVELAMENTO
INFRAESTRUTURA BÁSICA ART 2º - CRITÉRIOS DE NIVELAMENTO

XI - IMPRESSORA XI. Duas impressoras para cada órgão julgador e uma impressora para cada unidade administrativa até o nível 
de direção;

XII - ESCÂNER XII. Um escâner de mesa para cada órgão julgador e unidade administrativa até o nível de direção com 
capacidade de geração de arquivo PDF pesquisável;



CRITÉRIOS DE NIVELAMENTO
INFRAESTRUTURA BÁSICA ART 2º - CRITÉRIOS DE NIVELAMENTO

XIII - GRAVAÇÃO XIII. Uma solução de gravação audiovisual de audiência para cada sala de sessão e sala de audiência;

XIV - VIDEOCONFERÊNCIA XIV. Uma estação de videoconferência para cada sala de sessão e uma para cada sala de audiência de vara
com competência criminal, mais uma estação coletiva de uso geral para cada prédio de subseção judiciária e
duas para cada prédio de seção judiciária e uma Unidade de Controle Multiponto (MCU) no CJF e uma nos
tribunais regionais federais e nas seções judiciárias, todas com recurso de conexão ponto a ponto e gravação
audiovisual local. É permitida a centralização das MCUs nos tribunais regionais federais, no caso em que seja
econômica e tecnicamente mais vantajosa.



� Aquisição com periodicidade anual de quantidade
correspondente de equipamentos cujas garantias
estejam previstas para findar.

� O prazo de garantia para os equipamentos relacionados
nesta resolução será de:

EQUIPAMENTOS GARANTIA (anos)
Servidor de rede 5
Solução de armazenamento 5
Solução de backup 5
Ativo de rede 5
Equipamento de segurança 5 
Estação de videoconferência 4
Estação de trabalho 4
Equipamento portátil 3
Impressora 3
Escâner 3

PRINCIPAIS ITENS
RESOLUÇÃO CJF 355/2015



� As aquisições dos bens e a contratação dos serviços de que trata esta resolução serão concretizadas
preferencialmente por meio de licitações colaborativas coordenadas pelo Conselho da Justiça
Federal e conduzidas pelo próprio Conselho ou por algum órgão da Justiça Federal.

� Os tribunais regionais federais deverão enviar ao CJF, por meio do SIJUS, um plano de trabalho e
respectivo cronograma de atendimento aos critérios de nivelamento estabelecidos nesta resolução,
que inclua as instalações do Tribunal, seções e subseções judiciárias.

� O cronograma referido no caput deste artigo deverá prever o atendimento total dos critérios até
dezembro de 2020, contemplando, a cada ano, no mínimo 20% de cada uma das obrigações
determinadas.

PRINCIPAIS ITENS
RESOLUÇÃO CJF 355/2015



� A Política de Nivelamento de Infraestrutura de Tecnologia da Informação – PNITI-JF  será 
implantada, no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, em 
consonância com a disponibilidade de recursos orçamentários.

PRINCIPAIS ITENS
RESOLUÇÃO CJF 355/2015



PLANO DE TRABALHO/CRONOGRAMA
(DEMANDAS APRESENTADAS E COMPILADAS DE ACORDO COM OS 

PARÂMETROS DA RESOLUÇÃO CJF)
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INFRAESTRUTURA 
BÁSICA

CJF 1ª REGIÃO 2ª REGIÃO 3ª REGIÃO 4ª REGIÃO 5ª REGIÃO

VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR Q TDE

I - DATACENTER R$    447.000,00 Manutenção R$    8.400.000,00 15 + manutenção R$   1.148.690,40 Manutenção R$        228.457,20 Manutenção 
R$    

7.705.000,00 
1 

R$     
2.648.294,04 

7 + manutenção

II - SERVIDORES R$      15.000,00 Manutenção R$    4.640.000,00 58 R$   2.335.000,00 5 + manutenção R$          74.000,00 Manutenção R$      299.989,00 Manutenção
R$     

2.626.700,00 
25 + manutenção

III - WAN R$                 - CNJ 
R$   

22.660.064,95 

Mínimo 4Mbps 
em todas as 
localidades

R$                     -
R$    

7.367.918,20 

Mínimo 4Mbps em 
todas as 

localidades

R$     
1.296.850,64 

Mínimo 4Mbps em 
todas as 

localidades

IV - INTERNET R$    165.951,36 
2 links de 
200Mbps 

R$    4.540.800,00 
Mínimo de 22 
Mbps em 14 
localidades

R$   3.048.000,00 
Mínimo de 86 Mbps 

em 3 localidades
R$        123.600,00 link de 200 Mbps 

R$    
2.176.146,63 

Mínimo de 2Mbps 
e todas as 
localidades

R$       159.784,77 
Mínimo de 20 

Mbps em todas as 
capitais

V - SEGURANÇA R$    107.460,00 Manutenção R$    8.400.000,00 7 R$        420.000,00 Manutenção R$      334.000,00 Manutenção
R$     

8.470.000,00 
10 

VI - STORAGE R$                 - R$                    - R$        500.000,00 1 R$      160.000,00 Manutenção R$       215.400,66 Manutenção

VII - BACKUP R$ 2.033.200,00 1 R$    1.439.000,00 15 R$        500.000,00 1 
R$    

3.029.000,00 
2 

R$     
1.247.977,44 

6 + manutenção

VIII - SWITCH CORE R$    120.000,00 Manutenção R$    2.050.000,00 34 R$   2.000.000,00 3 R$        200.000,00 Manutenção R$      600.000,00 1 R$       148.000,00 4 

VIII - SWITCH BORDA R$    320.905,92 Manutenção R$       910.000,00 260 R$      732.000,00 50 
R$    

2.442.064,00 
150 

IX -
MICROCOMPUTADOR

R$                 -
R$   

14.925.000,00 
4.975 R$   4.986.000,00 1.669 

R$    
17.545.000,00 

3.509 
R$    

5.842.000,00 
1.766 

R$     
3.159.500,00 

82 

X - PORTÁTIL R$      50.000,00 10 R$    5.140.000,00 1.028 R$   3.190.000,00 638 
R$    

3.290.000,00 
658 R$       350.000,00 82 

XI - IMPRESSORA R$    231.013,32 69 - Serviço R$                    - R$      150.000,00 100 
R$      

1.060.500,00 
303 R$      703.500,00 183 

XII - ESCÂNER R$                 - R$                    - R$       50.000,00 20 R$      312.500,00 115 
R$     

1.266.360,00 
34 

XIII - GRAVAÇÃO R$                 - R$       577.470,00 342 R$        211.770,00 Manutenção R$      150.000,00 150 R$       122.240,00 34 

XIV - CODEC R$      80.000,00 2 R$                    - R$      160.000,00 4 R$          72.756,00 Manutenção
R$    

4.280.000,00 
107 R$       320.000,00 8 

XIV - MCU R$                 - R$                    - R$        231.408,00 Manutenção
R$    

1.100.000,00 
3 R$       580.000,00 1 

TOTAL R$ 3.570.530,60 
R$   

73.682.334,95 
R$ 17.799.690,40 

R$    
21.167.491,20 

R$  
39.792.117,83 

R$   
22.611.107,55 
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INFRAESTRUTU
RA BÁSICA

CJF 1ª REGIÃO 2ª REGIÃO 3ª REGIÃO 4ª REGIÃO 5ª REGIÃO

VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR Q TDE

I - DATACENTER
R$                

492.000,00 Manutenção 
R$             

7.960.000,00 83 + manutenção 
R$             

6.763.559,44 Manutenção 
R$                

244.449,20 Manutenção 
R$             

1.225.000,00 
15 aquisições + 

manutenção
R$             

2.553.377,61 2 + manutenção

II - SERVIDORES
R$             

1.760.000,00 22 unids 
R$          

18.445.000,00 217 unids
R$             

3.095.000,00 1 + manutenção 
R$                                 
-

R$                                 
-

R$             
2.100.200,00 27 + manutenção

III - WAN CNJ 
R$          

22.660.064,95 

Mínimo 4Mbps em 
todas as 

localidades
R$                                 
-

R$                
476.352,00 

Mínimo 4Mbps em 
todas as 

localidades
R$             

8.560.493,08 

Mínimo 4Mbps em 
todas as 

localidades
R$             

1.442.690,64 

Mínimo 4Mbps em 
todas as 

localidades

IV - INTERNET
R$                

138.000,00 
2 links de 
200Mbps 

R$             
4.540.800,00 

Mínimo de 22 
Mbps em 14 
localidades

R$             
2.568.000,00 

Mínimo de 86 
Mbps em 3 
localidades

R$                
250.000,00 link de 500 Mbps 

R$             
2.733.426,63 

Mínimo de 2Mbps 
e todas as 
localidades

R$                
166.624,77 

Mínimo de 60 
Mbps em todas as 

capitais

V - SEGURANÇA
R$             

3.600.000,00 2 soluções 
R$                                 
-

R$                
200.000,00 1 localidade

R$                
420.000,00 Manutenção 

R$                
519.016,00 Manutenção

R$             
8.106.666,67 4 unids

VI - STORAGE
R$             

5.000.000,00 2 soluções 
R$          

11.100.000,00 67 unids
R$             

1.600.000,00 1 localidade
R$                

500.000,00 Manutenção
R$             

2.193.200,00 
1 aquisição + 
manutenção

R$             
2.237.940,73 Manutenção

VII - BACKUP
R$                                 
-

R$             
1.079.000,00 15 cofres

R$                
120.000,00 1 localidade

R$                
500.000,00 1 unid

R$             
1.277.500,00 

1 aquisição + 
manutenção

R$                
203.473,68 Manutenção

VIII - SWITCH 
CORE

R$             
1.000.000,00 2 soluções 

R$             
1.930.000,00 44 unids

R$                
250.000,00 Manutenção

R$                
200.000,00 Manutenção

R$             
1.200.000,00 1 unid

R$                  
36.000,00 

1 aquisição + 
manutenção

VIII - SWITCH 
BORDA

R$             
1.050.000,00 35 unids 

R$                
966.000,00 276 unids

R$             
1.394.810,00 90 unids

R$             
7.398.040,00 109 unids

R$             
2.607.000,00 

150 aquisições + 
manutenção

R$                
216.000,00 7 unids

IX -
MICROCOMPUTA
DOR

R$             
1.505.000,00 429 unid 

R$          
18.311.000,00 5.328 unids

R$             
6.718.000,00 1.851 unids

R$          
13.585.000,00 2.717 unids

R$             
6.931.000,00 1.907 unids

R$             
3.422.100,00 1.017 unids

X - PORTÁTIL
R$                

100.000,00 20 unid
R$             

4.655.000,00 931 unids
R$             

3.080.000,00 616 unids
R$             

2.191.500,00 485 unids
R$             

2.915.000,00 583 unids
R$             

1.325.000,00 70 unids

XI -
IMPRESSORA

R$                
200.000,00 69 - Serviço

R$                                 
-

R$                
150.000,00 100 unids

R$             
1.053.500,00 53 unids

R$                
537.500,00 100 unids

R$                                 
-

XII - ESCÂNER
R$                

175.000,00 7 unid
R$                                 
-

R$                  
50.000,00 20 unids

R$                
460.000,00 195 unids

R$                
225.000,00 90 unids

R$                
942.420,00 80 unids

XIII - GRAVAÇÃO
R$                                 
-

R$                  
76.440,00 manutenção

R$                                 
-

R$                
211.770,00 Manutenção

R$                  
26.500,00 53 unids

R$                
321.280,00 72 unids

XIV - CODEC
R$                                 
-

R$             
6.000.000,00 150 unids

R$                
160.000,00 4 unids

R$                  
72.756,00 Manutenção

R$             
1.320.000,00 33 unids

R$                
320.000,00 8 unids

XIV - MCU
R$                                 
-

R$                                 
-

R$                                 
-

R$                
231.408,00 Manutenção

R$                                 
-

R$                                 
-

TOTAL
R$          

15.020.000,00 
R$          

97.723.304,95 
R$          

26.149.369,44 
R$          

27.794.775,20 
R$          

32.270.635,70 
R$          

23.393.774,09 
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INFRAESTRUTUR
A BÁSICA

CJF 1ª REGIÃO 2ª REGIÃO 3ª REGIÃO 4ª REGIÃO 5ª REGIÃO

VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR Q TDE

I - DATACENTER
R$             

541.000,00 Manutenção 
R$        

18.280.000,00 1 + manutenção 
R$          

1.939.915,38 Manutenção 
R$             

268.894,11 Manutenção R$          1.245.000,00 
14 + 

manutenção
R$          

2.790.469,54 7 + manutenção

II - SERVIDORES R$                          -
R$          

1.955.000,00 23 unids
R$             

105.000,00 1 + manutenção R$                          - R$          2.320.000,00 
15 localidades 

atendidas
R$          

2.232.880,00 13 + manutenção

III - WAN CNJ 
R$        

30.469.699,83 

Mínimo 4Mbps em 
todas as 

localidades R$                          - R$                          - R$        11.290.795,96 

Mínimo 4Mbps 
em todas as 
localidades

R$          
1.711.650,27 

Mínimo 4Mbps 
em todas as 
localidades

IV - INTERNET
R$             

146.376,00 
2 links de 
250Mbps 

R$          
4.843.200,00 

Mínimo de 22 Mbps 
em 14 localidades

R$          
3.288.000,00 

Mínimo de 86 
Mbps em 3 
localidades

R$             
123.600,00 

link de 200 
Mbps R$          2.952.306,63 

Mínimo de 
4Mbps e todas 
as localidades

R$             
263.447,70 

Mínimo de 20 
Mbps em todas 

as capitais

V - SEGURANÇA R$                          -
R$                          
-

R$             
400.000,00 1 unid

R$             
420.000,00 Manutenção R$             539.016,00 Manutenção

R$        
10.200.000,00 7 unids

VI - STORAGE R$                          -
R$          

1.000.000,00 10 unids R$                          -
R$             

500.000,00 Manutenção R$          8.398.200,00 
3 unids + 

manutenção
R$             

201.734,80 Manutenção

VII - BACKUP R$                          -
R$             

189.000,00 manutenção R$                          -
R$             

500.000,00 1 unid R$             552.500,00 
1 unid + 

manutenção
R$             

228.969,92 Manutenção

VIII - SWITCH 
CORE R$                          -

R$          
2.320.000,00 54 unids

R$          
1.000.000,00 3 unids

R$             
200.000,00 Manutenção R$                          -

R$             
338.000,00 

2 unids + 
manutenção

VIII - SWITCH 
BORDA R$                          -

R$             
896.000,00 256 unids

R$          
1.394.810,00 88 unids R$                          - R$          1.863.000,00 

114 unid + 
manutenção R$                          -

IX -
MICROCOMPUTA
DOR

R$             
120.000,00 40 unids 

R$        
16.854.000,00 5.077 unids

R$          
6.541.000,00 1.799 unids

R$          
7.825.000,00 1.565 unids R$          5.941.000,00 1.752 unids

R$          
2.312.500,00 764 unids

X - PORTÁTIL R$                          -
R$          

5.140.000,00 1.028 unids
R$          

3.190.000,00 638 unids
R$          

1.018.500,00 487 unids R$          3.290.000,00 658 unids
R$             

550.000,00 110 unids

XI - IMPRESSORA
R$             

200.000,00 69 - Serviço
R$                          
-

R$             
150.000,00 100 unids

R$          
1.029.000,00 294 unids R$             647.500,00 155 unids R$                          -

XII - ESCÂNER R$                          -
R$          

8.275.000,00 
R$             

125.000,00 50 unids
R$             

415.000,00 177 unids R$             617.000,00 202 unids
R$             

168.480,00 11 unids

XIII - GRAVAÇÃO R$                          -
R$              

76.440,00 300 unids R$                          -
R$             

211.770,00 Manutenção R$             300.000,00 1 unid
R$             

136.320,00 17 unids

XIV - CODEC R$                          -
R$                          
-

R$             
180.000,00 4 unids R$              72.756,00 Manutenção R$          2.560.000,00 64 unids

R$              
80.000,00 2 unids

XIV - MCU R$                          -
R$                          
- R$                          -

R$             
231.408,00 Manutenção R$             650.000,00 1 unid R$                          -

TOTAL
R$          

1.007.376,00 
R$        

90.298.339,83 
R$        

18.313.725,38 
R$        

12.815.928,11 R$        43.166.318,58 
R$        

21.214.452,22 



NIVELAMENTO DE INFRAESTRUTURA BÁSICA DE TI - ANO 202 0

INFRAESTRUTURA 
BÁSICA

CJF 1ª REGIÃO 2ª REGIÃO 3ª REGIÃO 4ª REGIÃO 5ª REGIÃO

VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR Q TDE

I - DATACENTER R$                     595.000,00 Manutenção R$                   3.000.000,00 manutenção R$                   7.133.906,92 
1 + 

Manutenção R$                     301.161,39 Manutenção R$                   1.190.000,00 Manutenção R$                   3.741.270,66 
1 + 

manutenção

II - SERVIDORES R$                                  - R$                   4.950.000,00 55 R$                   2.355.000,00 
5 + 

manutenção R$                   2.250.000,00 50 R$                   2.080.000,00 33 R$                   6.373.557,50 
25 + 

manutenção

III - WAN R$                                  - CNJ R$                 30.469.699,83 

Mínimo 4Mbps 
em todas as 
localidades R$                 11.290.795,96 

Mínimo 
8Mbps em 
todas as 

localidades R$                   1.871.090,27 

Mínimo 4Mbps 
em todas as 
localidades

IV - INTERNET R$                     151.800,00 
2 links de 
250Mbps R$                   4.843.200,00 

Mínimo de 22 
Mbps em 15 
localidades R$                   2.568.000,00 

Mínimo de 86 
Mbps em 3 
localidades R$                     250.000,00 

link de 500 
Mbps R$                   2.748.306,63 

Mínimo de 
198 Mbps 

nas 
capitais. R$                     284.847,70 

Mínimo de 80 
Mbps em 
todas as 
capitais

V - SEGURANÇA R$                                  - R$                                  - R$                   1.250.000,00 2 R$                     420.000,00 Manutenção R$                   2.573.016,00 
1 + 

Manutenção R$                   8.480.000,00 6 

VI - STORAGE R$                                  - R$                                  - R$                   8.800.000,00 1 R$                     500.000,00 Manutenção R$                     398.200,00 
1 + 

Manutenção R$                   8.986.908,28 10 

VII - BACKUP R$                                  - R$                     189.000,00 15 R$                     140.000,00 1 R$                     500.000,00 1 R$                     502.500,00 1 R$                   1.999.466,16 
4 + 

manutenção

VIII - SWITCH CORE R$                                  - R$                   2.360.000,00 44 R$                   1.000.000,00 1 R$                     200.000,00 Manutenção R$                     913.000,00 
18 + 

manutenção

VIII - SWITCH 
BORDA R$                                  - R$                     339.500,00 97 R$                   1.394.810,00 87 R$                   1.521.000,00 90 R$                 17.252.300,00 

89 + 
manutenção

IX -
MICROCOMPUTADO
R R$                                  - R$                 14.925.000,00 4.975 R$                   4.986.000,00 1.669 R$                   9.720.000,00 1.944 R$                   5.842.000,00 1.766 R$                   9.535.000,00 2.471 

X - PORTÁTIL R$                                  - R$                   5.140.000,00 1.028 R$                   3.190.000,00 638 R$                   3.290.000,00 658 R$                   5.485.000,00 859 

XI - IMPRESSORA R$                     200.000,00 69 - Serviço R$                   1.966.000,00 983 R$                     150.000,00 100 R$                     955.500,00 273 R$                     557.500,00 110 R$                   2.163.000,00 721 

XII - ESCÂNER R$                                  - R$                   7.500.000,00 300 R$                       50.000,00 20 R$                     240.000,00 96 R$                     225.000,00 90 R$                   1.501.964,00 178 

XIII - GRAVAÇÃO R$                                  - R$                     577.470,00 342 R$                     211.770,00 Manutenção R$                     226.500,00 54 R$                     221.360,00 62 

XIV - CODEC R$                     100.000,00 2 R$                                  - R$                     200.000,00 4 R$                       72.756,00 Manutenção R$                   1.880.000,00 47 R$                     400.000,00 8 

XIV - MCU R$                     500.000,00 1 R$                   1.160.000,00 R$                     231.408,00 Manutenção R$                     850.000,00 2 

TOTAL
R$                   

1.546.800,00 R$                 77.419.869,83 R$                 33.217.716,92 R$                 15.852.595,39 R$                 35.174.818,59 R$                 69.208.764,57 



Que seja aprovado o Plano de Trabalho (Plano Plurianual 2016/2020) previsto na Política
de Nivelamento de Infraestrutura de Tecnologia da Informação – PNITI-JF, no âmbito do
Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, conforme demandas
apresentadas pelas unidades da Justiça Federal, resumidas na forma dos quadros
apresentados nas telas anteriores, todavia, em consonância com a disponibilidade de
recursos orçamentários.

PROPOSTA DE APROVAÇÃO 
DO PLANO DE TRABALHO



Fortalecimento do clima organizacional, 
com ênfase na promoção da saúde no 

trabalho



Fortalecimento do clima organizacional, com ênfase na 
promoção da saúde no trabalho

Atenção Prioritária à Saúde –
Res. CNJ N. 207 



Fortalecimento do clima organizacional, com ênfase na promoção da 
saúde no trabalho

O Departamento de Pesquisas Judiciárias – DPJ do Conselho Nacional de Justiça – CNJ já reuniu informações sobre absenteísmo por
doença e sobre realização de exames periódicos de saúde – EPS relativos a magistrados e servidores nos anos de 2015 e 2016,
indicadores estes definidos pela Resolução CNJ n. 207/2015, que estabeleceu a Política de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e
Servidores do Poder Judiciário.
O DPJ tratará esses dados, colhidos junto aos tribunais de todo o País, e divulgará uma pesquisa nos moldes do Justiça em Números.
Provavelmente em Abril de 2017, a Presidente daquele órgão soltará um release antecipando as principais análises e divulgando dados
gerais.

O projeto estratégico Promoção da Saúde no Trabalho (Macrodesafio: Melhoria da Gestão de Pessoas; Objetivo estratégico:
Desenvolver o potencial humano nos órgãos da Justiça Federal) está sob a gestão da Secretaria de Gestão de Pessoas deste Conselho.
Um de seus objetivos é “Estabelecer um programa nacional mínimo de promoção à saúde no trabalho no CJF e nos órgãos da Justiça
Federal”.

Propõe-se seu sobrestamento até a divulgação, pelo CNJ, dos dados referidos supra, pois esses poderão balizar o planejamento do
referido Projeto.



Proposta de novos projetos

1ª  Região 4ª  Região

Depósitos Judiciais 



Selo Estratégia em Ação



Cenário anterior

• Pouco conhecimento de todas as 

metas, com maior foco na Meta 1

• Baixa gestão da unidade jurisdicional 

com relação ao cumprimento de metas

• Necessidade de motivar magistrados e 

servidores 



Portaria Presi 348/2016

Institui o Selo Estratégia em Ação, 
com vistas ao reconhecimento 
da excelência no cumprimento 

de metas estratégicas processuais à seção 
judiciária e às unidades jurisdicionais do 

primeiro grau da 
Justiça Federal da 1ª Região



Fases

• Regulamentação (considerando a motivação em 
cenário de restrições orçamentárias)

• Gerenciamento do acervo (utilização do e-Siest, 
fornecimento de informações mensais, 
cursos/palestras sobre Gestão Estratégica e PJe) 

• Resultado preliminar 

• Prazo para recursos

• Análise dos recursos pela Comissão Avaliadora

• Resultado oficial

• Premiação (30 de março de 2017)



Categorias

• Diamante, Ouro, Prata e Bronze.
• Nas modalidades: Unidades Jurisdicionais 

(varas, juizados e turmas recursais) e por 
Seção Judiciária



Semáforo de cumprimento das metas

Cumprida: igual a ou acima de 100%

Desempenho aceitável: de 85% a 99,99%

Desempenho ameaçado: de 70% a 84,99%

Baixo desempenho: igual a ou abaixo de 69,99%



� Selo Diamante: para a seccional que atingir 
maior pontuação na 1ª Região
� Selo Ouro: segunda maior pontuação
� Selo Prata: terceira maior pontuação
� Selo Bronze: quarta maior pontuação

� 10 pontos para cada meta que 

atingir o semáforo azul;

� 8 pontos para cada meta que 

atingir o semáforo verde;

� 5 pontos para cada meta que 

atingir o semáforo amarelo.

Modalidade Seção Judiciária



� Selo Diamante: 100% de cumprimento (semáforo azul) de 

todas as metas processuais aplicáveis

� Selo Ouro: 100% de cumprimento da Meta 1 (semáforo azul) 

e, no mínimo, 90% das demais metas processuais aplicáveis

� Selo Prata: 90% de cumprimento da Meta 1 (semáforo azul) 

e, no mínimo, 85% das demais metas processuais aplicáveis

� Selo Bronze: 85% de cumprimento da Meta 1 (semáforo 

azul) e, no mínimo, 70% de cada uma das demais metas 

processuais aplicáveis

Modalidade Unidades Jurisdicionais



Regra de Transição para 2016

Flexibilização das Metas 4 e 8:

� 85% para selo ouro 

� 70%  para selo prata 

� 60% para selo bronze



Resultado Oficial
por Seção Judiciária

SJMG
SJGO

SJAP
SJRO

50,2 pontos48,2 pontos46,8 pontos43,2 pontos



Resultado Oficial
por Unidade Jurisdicional

10 unidades 

34 unidades

18 unidades

19 unidades

81 unidades premiadas

2 Varas
8 JEFs

2 Varas
7 JEFs

25 RTRs

4 Varas
7 JEFs
7 RTRs

8 Varas
6 JEFs
5 RTRs



Unidades jurisdicionais Existentes Premiadas

Varas Federais de competência geral com JEF 
adjunto (interior)

98 3 3,06%

Varas Federais cíveis 72 5 6,94%

Varas Federais cíveis e agrárias 3 0 0,00%

Varas Federais ambientais e agrárias 4 0 0,00%

Varas Federais de execução fiscal 24 2 8,33%

Varas Federais cíveis e criminais 15 1 6,67%

Varas Federais criminais com JEF adjunto 16 4 25,00%

Varas Federais criminais (sistema financeiro) 
com JEF adjunto

7 1 14,29%

Juizados Especiais Federais 55 28 50,91%

Relatorias de Turmas Recursais 75 37 49,33%

TOTAL 369 81 21,95%

Unidades Premiadas



Selo Estratégia em Ação em Números

De um total de 369
unidades jurisdicionais, 

81 foram premiadas

21,95%

75 unidades são 

localizadas 
em capitais e 

6 no interior 

Das 81 unidades jurisdicionais 

premiadas:  3 são varas gerais com JEF 

adjunto (interior, sendo 2 varas únicas); 

5 são varas federais cíveis, 1 é vara cível 

e criminal, 5 são varas criminais com JEF 

adjunto, 2 são varas de execução fiscal, 

28 são especializadas em JEF (sendo 1 

de interior) e 37 são relatorias de 

turmas recursais



Cenário atual 

• Conhecimento de todas as metas, com 
foco no atingimento global

• Grande preocupação com a gestão do 
acervo da unidade jurisdicional

• Utilização de ferramentas de medição e 
acompanhamento – e-Siest

• Magistrados e servidores motivados

• Disputa saudável para a premiação



Futuro

Para o ano de 2017 o 

Selo Estratégia em Ação 

será estendido ao 2º grau de jurisdição da 

Justiça Federal da 1ª Região.



Tribunal Regional Federal da 4ª Região

Projeto Estratégico dos Depósitos Judiciais



Composição

• Portaria 132 de 11 de fevereiro de 2014: 

Desembargador Federal Jorge Antônio Maurique - Coordenador do Projeto

• Portaria 354 de 10 de abril de 2014:

Gestores do Projeto nas Seções Judiciárias:

Juiz Federal Mauro Sbaraini RS 

Juiz Federal Adamastor Nicolau Turnes SC

Juíza Federal Luciane Merlin Clève Kravetz PR



Escopo do Projeto

Atender a demanda de identificação, correção e adequação de todos os
depósitos judiciais da 4ª Região. A abrangência é tanto para os depósitos
judiciais relativos a processos, bem como os depósitos realizados em
nome dos beneficiários de requisições de pagamento e precatórios.



Desenvolvimento do Projeto
Geração de listagens

• Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil encaminham listagem das 
contas que administram;

• NTI processa as listagens para buscar os processos respectivos que 
estejam na situação de baixado, fazendo pesquisas pelo número 
originário, número do Tribunal e eventual digitalização no eProc v.2;

• Equipe do Projeto organiza listagem com o somatório dos valores 
depositados em todas as contas de cada processo, a fim de gerar as 
seguintes listagens:



Organização das listagens

• Contas 005, 280 e 635:

• somatório de valores inferiores a R$50,00, a serem 
convertidos em renda na forma do Provimento nº 30, de 
03/10/2014, da Corregedoria Regional da Justiça Federal 
da 4ª Região, que incluiu o art. 363-A no Provimento nº 
17, de 15/03/2013 (processo SEI 10.2.000019352-6), por 
meio de conta nº. 635, com código de receita nº. 8047;



Organização das listagens

• Contas 005, 280 e 635:

• somatório de valores iguais ou superiores a R$ 50,00, 
organizados do valor maior para o valor menor, divididos 
em planilhas por Subseção Judiciária, a fim de serem 
encaminhadas às respectivas Direções de Foro.



Listagens: RPVs/Precatórios

• Contas de Requisição de Pagamento:
• apenas as com saldo bloqueado (levantamento com 

alvará);
• de valor igual ou superior a R$100,00, tendo em vista que 

as inferiores são tratadas conforme Resolução nº 197, de 
23/12/2013, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região; e

• Encaminha-se as listagens conforme contas 005, 635 e 
280.



Reuniões de trabalho

• Reuniões por competência/matéria/âmbito de atuação

• Matéria previdenciária (apresentação das melhores práticas)

• Matéria tributária (Varas com competência tributária, 
execuções fiscais) – Varas, Fazenda Nacional (depósitos 
tributários e previdenciários)



Reuniões de trabalho

• Reuniões por competência/matéria/âmbito de atuação

• Matéria cível (destinação de valores em ações coletivas de 
sindicatos, escritórios com maior número de processos, AGU, 
PRF, DPU)

• DPU, sistema AJG, MPF (causas envolvendo pessoas 
hipossuficientes, incapazes, etc.)



Material a ser encaminhado às Varas

• Direção de Foro encaminha comunicação às Varas/Direção do Foro 
das Subseções de interior contendo:

• Informação de que os processos físicos serão 
oportunamente remetidos pelos Setores de Arquivo, após 
o preparo de acordo com as ações do projeto, e que os 
processos eletrônicos apontados terão a destinação 
encaminhada pelas Varas.



Material a ser encaminhado às Varas

• Listagens (com a relação dos processos físicos e eletrônicos 
organizada com os valores em ordem decrescente);

• Indicação de roteiro sugerido e material de apoio com as 
informações sobre o Projeto, planilhas e encaminhamentos 
possíveis;



Ações ao encargo dos NDOCs e Unidades de Arquivo

• Setores de Arquivo iniciam o desarquivamento dos processos para as 
seguintes diligências:

• Verificar se processo está de fato baixado ou foi 
digitalizado;

• Verificar se há necessidade de redistribuição em razão de
modificação da competência da Vara a que estava
vinculado o processo, caso em que será encaminhado
para o Setor de Distribuição;



Ações ao encargo dos NDOCs e unidades de 
Arquivo

• Verificar se o nome das partes registrados na conta conferem 
com os da autuação do processo;

• Imprimir informação da(s) conta(s) e certificação do 
desarquivamento para regularização da conta e etiqueta na 
capa identificando o Projeto;

• Remessa dos processos físicos às respectivas Varas.



Encaminhamento das inconsistências

• Constituição de equipe de projeto;

• Auxílio ao NDOC/Setor de Arquivo – (v.g. Diretores de Secretaria);

• Suporte Caixa Econômica Federal (dados de abertura e alterações da 
conta: transferência, migração à disposição da União);

• Transferências de saldos (incompetência, incorreta vinculação, etc.)



Encaminhamento das inconsistências
• Constituição de equipe de projeto;

• Auxílio ao NDOC/Setor de Arquivo – (v.g. Diretores de Secretaria);

• Suporte Caixa Econômica Federal (dados de abertura e alterações da 
conta: transferência, migração à disposição da União);

• Transferências de saldos (incompetência, incorreta vinculação, etc.)



RESULTADOS

• Depósitos Judiciais contas 005, 635 e 280

Seção Judiciária do Rio Grande do Sul:

Em 2013 = 15.075 – R$ 343.635.099,55

Em 2015 = 07.915 – R$  22.060.270,95



RESULTADOS

• Contas RPV/Precatórios da CEF:

Em 2013 R$ 56.309.004,01 (23.267 contas) 

Em 2015 R$ 28.748.679,56 ( 5.864 contas)



RESULTADOS
Total de valores devolvido para as partes ou convertidos em renda da

União em toda 4ª Região em 2016:

Seção Judiciária do PR: R$ 239.262.932,00

Seção Judiciária de  SC: R$ 58.49.035,70

Seção Judiciária do  RS: R$ 272.309.044,43

Total de toda 4ª Região:R$ 570.421.012,13



Transformação de cargos para atender 
ao PJe





1 - ORIENTAÇÕES PARA EVENTUAIS TRANSFORMAÇÕES:
I - OS CARGOS QUE NÃO TENHAM SIDO CRIADOS COM ÁREA DE ATIVIDADE OU ESPECIALIDADE DEFINIDOS PODERÃO SER TRANSFORMADOS,
SEGUNDO AVALIAÇÃO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE;

II - OS CARGOS DECORRENTES DE CRIAÇÃO DE VARAS SERÃO CONSIDERADOS COMO PERTECENTES A ÁREA JUDICIÁRIA POR DISPOSIÇÃO LEGAL, NÃO
SENDO POSSÍVEL A SUA ALTERAÇÃO;

III - INEXISTÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO EM ANDAMENTO (AQUELE CUJO EDITAL DE ABERTURA TENHA SIDO PUBLICADO E O DE HOMOLOGAÇÃO
DO RESULTADO AINDA NÃO TENHA SIDO PUBLICADO NA IMPRENSA OFICIAL DA UNIÃO), OU, CASO EXISTA CONCURSO PÚBLICO COM PRAZO DE
VALIDADE EM VIGOR, QUE TENHAM SIDO TOTALMENTE PREENCHIDAS AS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL - DISPOSIÇÕES DA PORTARIA CONJUNTA N.
3/2007 E DA RESOLUÇÃO N. 568/2007;

IV - DEVE SER OBSERVADA A ORIGEM DA VACÂNCIA DO CARGO A SER TRANSFORMADO, SOB PENA DE NÃO SER POSSÍVEL PROVÊ-LO CASO TENHA
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO - APOSENTADORIAS E FALECIMENTOS COM PENSÃO;
V - O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA AINDA NÃO RESPONDEU À CONSULTA ENCAMINHADA PELO OFÍCIO N. CJF-OFI-2016/03169, ACERCA DO
ENTENDIMENTO DO TCU, CONTRÁRIO À POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DE ÁREA DE ATIVIDADE, PORQUE NÃO AUTORIZADO NO PLANO DE
CARREIRA DO PODER JUDICIÁRIO. EM SITUAÇÃO DE DIVRGÊNCIA DE ORIENTAÇÕES ENTRE O CNJ E O TCU RELACIONADA A APOSENTADORIA, ESTE
CONSELHO DELIBEROU (CJF-ADM-2012/00047) - SESSÃO DE 16/4/2012) POR ADOTAR O ENTENDIMENTO DA CORTE DE CONTAS, ÓRGÃO AO QUAL A
CONSTITUIÇÃO ATRIBUI A COMPETÊNCIA ESPECÍFICA DE JULGAR A LEGALIDADE E A REGULARIDADE DOS ATOS DE APOSENTADORIA (CF, ART. 71,III).
ACRESÇA-SE QUE O MESMO DISPOSITIVO ATRIBUI AO TCU A COMPETÊNCIA PARA APRECIAR, PARA FINS DE REGISTRO, A LEGALIDADE DOS ATOS DE
ADMISSÃO DE PESSOAL.



NOMEAÇÕES 2017
Remanescente Anexo V 2015
Anexo V 2017



BASE LEGAL
Lei Orçamentária (LOA) e Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO)



ANEXO V (LOA)
Anexo específico da lei orçamentária anual onde são autorizados os 

quantitativos físicos e orçamentários para provimento 
de cargos/funções.

Artigo 103 da LDO 2017
A lei de diretrizes orçamentárias de 2017 (LDO 2017) dispõe de 

condições de observância obrigatória para a ocorrência das 
nomeações.



Art. 103. Para atendimento ao disposto no inciso II do § 1º do art. 169 da

Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas

as despesas com pessoal relativas à concessão de quaisquer vantagens, aumentos

de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de

carreiras, bem como admissões ou contratações a qualquer título, de civis ou

militares, até o montante das quantidades e dos limites orçamentários constantes

de anexo específico da Lei Orçamentária de 2017, cujos valores deverão constar de

programação orçamentária específica e ser compatíveis com os limites da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

ANEXO V



§ 6º Os Poderes, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da União publicarão no Diário

Oficial da União, até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2017, demonstrativo dos

saldos das autorizações para provimento de cargos, empregos e funções, mencionadas no caput,

constantes dos anexos específicos das Leis Orçamentárias de 2015 e 2016, que poderão ser utilizadas

no exercício de 2017, desde que comprovada a existência de disponibilidade orçamentária para o

atendimento dos respectivos impactos orçamentários no exercício de 2017.[...]

§ 12. As admissões autorizadas no anexo específico previsto no caput ficam restritas:[...]

IV - àquelas decorrentes de concursos públicos autorizados até 31 de agosto de 2016, limitadas à

quantidade de vacâncias que venham a ocorrer em 2017 ou de cargos e funções criados a partir de

2016, e até o respectivo número de vagas previstas ou com prazo improrrogável vincendo em 2017;

V - a cargos e funções previstos nas Leis nos 13.150, de 27 de julho de 2015, 13.251 e 13.252, ambas

de 13 de janeiro de 2016, e nas de criação das universidades federais promulgadas a partir do

exercício de 2016;



REMANESCENTE ANEXO V 2015

(47  CARGOS)

- Condição sine qua non: possuir saldo (quantitativo) remanescente
do Anexo V 2015 e dispor de dotação orçamentária para os
impactos em 2017.

- Saldo remanescente apurado junto aos TRFs. Publicada a Portaria
CJF n. 17/2017, na qual constou o quantitativo de 47 cargos.



ANEXO V 2017 (379 CARGOS)

-Condição sine qua non: concursos autorizados até 31/8/2016.

-Existindo concursos autorizados até 31/8/2016, então as admissões ficam limitadas à quantidade
de vacâncias a ocorrer em 2017 ou de cargos/funções criados a partir 2016. (somente a 1ª Região e
4ª Região têm cargos/funções criados em 2016).

-Além disso, as nomeações têm de observar os quantitativos de cargos que ainda estejam vagos
dispostos nos concursos.

-E também estão autorizadas as admissões, no caso de concursos a expirar em 2017, até o número
de vagas respectivas. (somente a 5ª região está nessa condição com concurso a expirar em março
de 2017).



LIMITES (QUANTITATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS) PARA NOMEAÇÕES EM 2017 (ANEXO V 2017 e REMANESCENTE ANEXO V 2015)

UNIDADE

ANEXO V 2017 REMANESCENTE ANEXO V 2015

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO 
TOTAL (EXCLUÍDO 

PATRONAL)
QUANTITATIVO 

TOTAL

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO 
EM 2017 (EXCLUÍDO 

PATRONAL)

QUANTITATIVO TOTAL 
(QUALQUER SITUAÇÃO)

IMPACTO 
ORÇAMENTÁRIO 

EM 2017 
(EXCLUÍDO 
PATRONAL)

1ª REGIÃO 121 5.690.537 1 199.950 5.890.487

2ª REGIÃO 31 1.457.906 1 199.950 1.657.856

3ª REGIÃO 100 4.702.924 42 5.462.100 10.165.024

4ª REGIÃO 77 3.621.251 - - 3.621.251

5ª REGIÃO 50 4.035.150 - - 4.035.150

SCJF - - 3 247.938 247.938

TOTAL 379 19.507.768 47 6.109.938 25.617.706



Política de Gestão de Riscos



Política de Gestão de Riscos

Alteração das atribuições do COGEST. Resolução
313/2014.

Art. 4º São atribuições do COGEST:

II – (...)

f) a Política de Gestão de Riscos do Conselho e da Justiça
Federal de primeiro e segundo graus;

g) o Referencial Metodológico de Gestão de Riscos do
Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus;

III – fomentar , em coordenação com os comitês regionais, a
cultura de gestão de riscos;

IV – monitorar os riscos relacionados ao planejamento
estratégico da Justiça Federal;

V - estabelecer os riscos a que a estratégia da Justiça Federal
está preparada para buscar, reter ou assumir, visando
maximizar resultados;

Alteração das atribuições do COGEST. Resolução
313/2014.

Art. 4º São atribuições do COGEST:

II – (...)

f) a Política de Gestão de Riscos do Conselho e da Justiça
Federal de primeiro e segundo graus;

g) o Referencial Metodológico de Gestão de Riscos do
Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus;

III – fomentar , em coordenação com os comitês regionais, a
cultura de gestão de riscos;

IV – monitorar os riscos relacionados ao planejamento
estratégico da Justiça Federal;

V - estabelecer os riscos a que a estratégia da Justiça Federal
está preparada para buscar, reter ou assumir, visando
maximizar resultados;





BREVE HISTÓRICO

� 2009: Criação do Gabinete de Conciliação (Resolução nº 44/TRF2).

� 2010: Criação dos Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de

Solução de Conflitos (Resolução nº 125/CNJ).

� 2011: Transformação do Gabinete de Conciliação no Núcleo

Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos

(Resolução nº 15/TRF2).

� 2015: A Conciliação tornou-se Meta Nacional - “Aumentar os casos
solucionados por conciliação em relação ao ano anterior.”

� 2016/2017: A proposta de metas para o exercício de 2017 alterou esse

parâmetro, passando a estabelecer como meta “Alcançar o percentual
de 2% na proporção dos processos conciliados em relação aos
distribuídos.”



FATORES QUE IMPACTAM O ATINGIMENTO DA META (1/2)

� Natural e gradativa redução do número de processos passíveis de

conciliação.

� Existência de pré-disposição das Advocacias Públicas para realização de

acordos x Possibilidade de haver resistência dos advogados da União e

Procuradores Federais em realizar acordos.

� Política de conciliação da Caixa Econômica Federal e da Empresa Brasileira

de Correios e Telégrafos.

� O poder de ingerência do Magistrado.



FATORES QUE IMPACTAM O ATINGIMENTO DA META (2/2)

� A Crise econômica e o alto nível de desemprego.

� O Magistrado não tem suficiente poder de ingerência quanto a medidas

que influenciem o cumprimento da meta.

� A Crise econômica e o alto nível de desemprego geram perda da

capacidade financeira, ainda que sejam oferecidas condições especiais

para o acordo.



META 3 2016 – CONCILIAÇÃO (TRF2)



A 2ª Região adota a prática de associar as atividades do Núcleo de
Conciliação ao Centro de Cidadania

Justiça Federal vai ao Cidadão: CAIJF visita Grupo Jongo de Pinheiral/RJ e

planeja ações na região

Maria de Fátima Santos (Fatinha), 

Vladimir Vitovsky, Aline Miranda e 

João Marcelo Oliveira Rocha
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